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PROJETO DE LEI Nº______, de 07 de novembro de 2024. 

(DO DEPUTADO CAPITÃO ASSUMÇÃO) 

 

Institui a punição administrativa aos alunos, 

servidores e professores que invadam ou 

embaracem as atividades das escolas, 

universidades, e/ou instituições congêneres no 

âmbito do Estado do Espírito Santo. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

 

DECRETA 

 

Art. 1º O aluno, servidor ou professor que, de qualquer forma, impedir ou 

atrapalhar a realização de aula, atividade acadêmica ou pesquisa, por meio da 

emissão intencional de ruído, do bloqueio de acesso ou da invasão de prédio 

público, bem como por qualquer outro ato intencional que cause tal resultado, 

em escolas, cursos técnicos, faculdades, e/ou instituições congêneres, fica 

sujeito às sanções previstas nesta Lei. 

 

§ 1º Aplicam-se as mesmas sanções ao aluno, servidor ou professor que 

atrapalha ou impede as atividades de outra escola, curso técnico, faculdade 

e/ou instituição congênere. 

 

§ 2º Esta Lei não abrange os atos de greve de professores e servidores, desde 

que feitos de forma legal, nos termos das legislações constitucionais e 

trabalhistas vigentes. 

 

Art. 2º Impedir ou atrapalhar a realização de aula, atividade acadêmica ou 

pesquisa, por meio da emissão intencional de ruído, do bloqueio de acesso ou 
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da invasão de prédio público, bem como por qualquer outro ato intencional que 

cause tal resultado, acarretará ao infrator as seguintes sanções: 

 

I – multa de 500 (quinhentos) Valores de Referência do Tesouro Estadual 

(VRTE’s); 

II – o dobro da multa aplicada primariamente, em caso de reincidência. 

 

Parágrafo único. As sanções aplicadas ao infrator independem de eventual 

persecução penal, ação cível ou punição disciplinar relativos ao mesmo fato. 

 

Art. 3º O professor ou servidor que for punido pela presente Lei fica impedido 

de se inscrever em qualquer outro concurso público estadual, da Administração 

Direta e Indireta, por 5 (cinco) anos. 

 

Art. 4º O aluno ou professor que for punido pela presente Lei fica impedido, 

por 5 (cinco) anos, de: 

I – receber qualquer bolsa, incentivo ou verba de pesquisa ou ensino do Estado 

do Espírito Santo, inclusive dos órgãos da Administração Indireta; 

II – receber qualquer prêmio ou distinção dada por órgãos do Estado do 

Espírito Santo, inclusive dos órgãos da Administração Indireta. 

 

Parágrafo único. Qualquer bolsa, incentivo, verba de pesquisa, prêmio ou 

distinção já concedido ou que esteja sendo concedido, será cassado em caso de 

punição oriunda desta Lei. 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data da sua publicação.  

 

Sala das Sessões, 07 de novembro de 2024. 

CAPITÃO ASSUMÇÃO 
Deputado Estadual – Espírito Santo 
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JUSTIFICATIVA 

 
O presente projeto de lei tem por finalidade instituir a punição administrativa 

aos alunos, servidores e professores que invadam ou embaracem as atividades 

das escolas, universidades, e/ou instituições de ensino congêneres no âmbito 

do Estado do Espírito Santo. 

 

A medida servirá para que a ordem e o bom andamento das atividades 

acadêmicas sejam reverenciados, de modo a assegurar a toda a comunidade 

escolar o pleno funcionamento da instituição de ensino.  

 

Ao definir, de maneira clara e precisa, as consequência para aqueles que 

impedem ou atrapalham as atividades educacionais, busca-se com a proposição 

criar um ambiente mais propício ao aprendizado e ao desenvolvimento. Assim, 

os instrumentos de cunho sancionatórios presentes na proposta servirão não 

apenas para punir os infratores, mas também como meio de coerção, adequado 

e justo para assegurar o que dispõe o art. 23, inciso V da Constituição Federal:  

 

“Art. 23. É competência comum da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

(...) 

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, 

à educação, à ciência, à tecnologia, à 

pesquisa e à inovação; (Grifou-se) 

 

Assim, diante de todo o exposto, considerando a fundamental importância da 

proposta em tela, solicito o apoio dos nobres colegas para a sua aprovação. 

 
CAPITÃO ASSUMÇÃO 

 Deputado Estadual – Espírito Santo  
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